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Brasília, 15 de julho de 2014. 

 

 

 Excelentíssimo Conselheiro Valdecir Fernandes Pascoal 

 Presidente da ATRICON 

 

 

Em atendimento ao Ofício Circular nº 21-SSA/2014/Atricon, bem como visando a contribuir 

com o Projeto Atricon Qualidade/Agilidade do Controle Externo, enviamos as sugestões abaixo 

discriminadas, voltadas ao aprimoramento da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) sobre o 

aperfeiçoamento do modelo de composição dos Tribunais de Contas. 

 

Emenda I  

1) Autores: 

Marcos Bemquerer Costa – TCU 

Adauton Linhares da Silva – TCE/TO 

Alberto Pires Alves de Abreu – TCE/AL 

Alexandre Manir Figueiredo Sarquis – TCE/SP 

Cesar Viterbo Matos Santolim – TCE/RS 

Cláudio André Abreu Costa – TCE/GO 

Heloísa Helena Godinho – TCE/GO 

Hamilton Antônio Coelho – TCE/MG 

Isaías Lopes da Cunha – TCE/MT 

João Batista de Camargo Júnior – TCE/MT 

Luiz Henrique Moraes de Lima – TCE/MT 

Moisés Vieira Labre  – TCE/MT    

Samy Wurman – TCE/SP 

 

2) Tipo de emenda: modificativa 

3) Justificativa: uniformização nacional do uso da denominação “Ministro Substituto” e 

“Conselheiro Substituto” para o cargo de Auditor, previsto no art. 73, parágrafo 4º, da CF.  

4) Item modificado: inciso I, do parágrafo 2º da proposta 

5) Redação proposta: 
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“I – um terço pelo Presidente da República, com a aprovação do Senado Federal, sendo dois 

alternadamente dentre Ministros Substitutos e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, 

indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antiguidade e merecimento;” 

  

 

Emenda II 

1) Autores: 

Marcos Bemquerer Costa – TCU 

Adauton Linhares da Silva – TCE/TO 

Alberto Pires Alves de Abreu – TCE/AL 

Alexandre Manir Figueiredo Sarquis – TCE/SP 

Cesar Viterbo Matos Santolim – TCE/RS 

Cláudio André Abreu Costa – TCE/GO 

Heloísa Helena Godinho – TCE/GO 

Hamilton Antônio Coelho – TCE/MG 

Isaías Lopes da Cunha – TCE/MT 

João Batista de Camargo Júnior – TCE/MT 

Luiz Henrique Moraes de Lima – TCE/MT 

Moisés Vieira Labre  – TCE/MT    

Samy Wurman – TCE/SP 

 

2) Tipo de emenda: supressiva 

3) Justificativa: a via legislativa adequada para a definição das atribuições dos cargos públicos é a 

lei,  em sentido estrito, não o texto constitucional. Dessa forma, a previsão na proposta de emenda 

da definição quanto às atribuições da judicatura, além de malferir o próprio texto constitucional 

(art. 93 e seguintes), também é contrária às regras da melhor técnica legislativa.    

4) Item modificado: parágrafo 5º do art. 73 da proposta 

5) Redação proposta: supressão do parágrafo. 

 

Atenciosamente, 

 

Marcos Bemquerer Costa – TCU 

Adauton Linhares da Silva – TCE/TO 

Alberto Pires Alves de Abreu – TCE/AL 
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Alexandre Manir Figueiredo Sarquis – TCE/SP 

Cesar Viterbo Matos Santolim – TCE/RS 

Cláudio André Abreu Costa – TCE/GO 

Heloísa Helena Godinho – TCE/GO 

Hamilton Antônio Coelho – TCE/MG 

Isaías Lopes da Cunha – TCE/MT 

João Batista de Camargo Júnior – TCE/MT 

Luiz Henrique Moraes de Lima – TCE/MT 

Moisés Vieira Labre  – TCE/MT 

Samy Wurman – TCE/SP 

 


